
Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho, Leiloeiro Ofi cial inscrito na JUCEMA sob nº 12/96, faz saber, através do presente 
Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda 
em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Local da realização do 
leilão: somente on-line via www.leilaovip.com.br. Localização do imóvel: Uberlândia-MG. Bairro Jardim Holanda. Alameda 
Jardim Holanda, nº 313, com a Alameda José de Oliveira (Zé Flamengo), nº 20, Casa 2, no Cond. Residencial Gomes IV. Área constr. 
priv. 53,51m² e a fração ideal do terreno. Matr. 239.335 do 1º RI local. Inscrição municipal nº 00.04.0203.01.02.0022.0001. Obs.:  
Ocupada. (AF). 1°Leilão: 20/03/2024 às 10:00h LANCE MÍNIMO: R$ 268.909,44. 2°Leilão: 22/03/2024 às 10:00h LANCE MÍNIMO: 
R$ 230.453,82 (caso não seja arrematado no 1º leilão). Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Da 
participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao 
evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o 
direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no 
parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, redação dada pela lei 14.711/2023. Os interessados devem consultar as condições de 
pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.leilaovip.com.br. Para mais informações - tel.: 
0800 717 8888 ou 11-3093-5252. Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho - Leiloeiro Ofi cial JUCEMA nº 12/96

DATA 1º LEILÃO 20/03/24 ÀS 10H00 - DATA 2º LEILÃO 22/03/24 ÀS 10H00
EDITAL DE LEILÃO ON-LINE

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL- MG
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETÔNICO. nº 04/2024. Será realizado no dia 
25/03/2024 às 09:00h o Processo n° 005/2024, do Tipo Menor Preço Por Item. Objeto: 
Fornecimento e instalação de aparelhos de ar condicionado para uso nas dependências 
da Casa da Cultura do Município de Coromandel-MG, com reserva exclusiva de itens 
para EPP, ME e MEI. Informações: E-mail: licitacao@coromandel.mg.gov.br, no site 
www.coromandel.mg.gov.br ou pelo telefone 34-3841-1344. Coromandel-MG, 01 de 
março de 2024. Luiz Fernando Ferreira da Silva – Pregoeiro.
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Academia terá que indenizar
aluna por acidente em esteira
 | VÍTIMA FRATUROU O BRAÇO E PASSOU POR VÁRIAS SESSÕES DE FISIOTERAPIA

 DA REDAÇÃO

Uma academia de Uberaba 
terá que indenizar uma 
cliente que sofreu um aci-

dente ao utilizar a esteira elétrica 
do estabelecimento. A decisão da 
17ª Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais (TJMG) 
confirma que a empresa deverá 
pagar cerca de R$ 5,3 mil por da-
nos materiais e morais à vítima.

Segundo o processo, a vítima 
não percebeu que a esteira esta-
va ligada e em alta velocidade. 
Ao subir no equipamento, ela foi 
atirada ao chão, sofrendo fratura 
no braço. A cliente passou por 
várias sessões de fisioterapia e 
ficou afastada do trabalho duran-
te 60 dias.

Na época, a academia alegou 
que prestou toda a assistência e 
atribuiu a culpa pelo acidente à 
usuária, que não verificou que a 
esteira estava em funcionamen-
to. O argumento não convenceu 
o juiz da 2ª Vara Cível da Comar-
ca de Uberaba, que condenou a 
empresa a ressarcir os gastos 
com radiografia e a pagar os 
danos morais.

O magistrado entendeu que a 
empresa falhou em seu dever de 
vigilância na área de sua inteira 
responsabilidade. “O aluno de 
academia que sofre lesões cor-
porais, ainda que leves, durante 
a prática de atividade física tem 
direito a indenização por danos 
morais, porque a academia é 
obrigada a garantir a incolumi-
dade dele durante a atividade fí-
sica”, afirmou o juiz na sentença.

A academia recorreu à 2ª 
Instância, contudo a relatora, 
desembargadora Aparecida 
Grossi, manteve a decisão de 1ª 
Instância. Segundo a magistrada, 
o fato de a usuária ter subido na 
esteira de forma desatenta não 
caracteriza culpa exclusiva pelo 
acidente, pois nesses espaços 
deve haver supervisão de pro-
fissionais habilitados.

“A academia tem o dever de 
determinar aos seus instrutores 
que orientem os alunos quanto 
à forma correta de utilização dos 
equipamentos, promovendo um 
constante monitoramento das 
atividades, no sentido de prevenir 
situações de risco e desconforto”, 
afirmou.
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